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§ 2Q A auditoria interna vincula-se ao conselho de administração ou a órgão de atribuições 	 março de 1964, combinado como art. 72 do Decreto-Lei n°200, de 25 de fevereiro de 1967, bem como

equivalentes,	 com os mis. 18 e 77 da Lei n° 9.811, de 28 de Julho de 1999, e com o clput do art. 8° da Lei
Complementar nu 101, de 4 de maio de 2000,

§ 35 Quando a entidade da Administração Pública Federal indireta não contar com
conselho de administração ou Órgão equivalente, a unidade de auditoria interna será subordinada 	 DECRETA:
diretamente ao dirigente máximo da entidade, vedada a delegação a outra autoridade.	 -

Art. 1 1 Ficam alterados os limites de que trata os Anexos III e IV do Decreto n°3.473, de
§ 42 A nomeação ou exoneração do titular de unidade de auditoria interna será submetidv 	 18 de maio de 2000, na forma dos Anexou 1, II e III deste Decreto.

pelo dirigente máximo da entidade, à aprovação do conselho de administração ou Órgão equim"
quando for o caso, e informada ao órgão ou unidade de controle interno que Juriadiciona a entidade 	 Ant. 211 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

§ 52 A auditoria interna examinará e emitirá parecer sobre a prestação de contas anual da
entidade e tomadas de contas especiais,

§ 62 A prestação de contas anual da entidade, com o correspondente parecer, será
encaminhada ao respectivo órgão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, no prazo
por este estabelecido.

Art. 16. A contratação de empresas privadas de auditoria pelos órgãos ou pelas entidades
da Administração Pública Federal somente será admitida quando comprovada, junto ao Ministro
supervisor e à Secretaria Federal de Controle Interno, a impossibilidade de execução dou trabalhos de
auditoria diretamente pelos órgãos central ou setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Federal.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às contratações para as auditorias
previstas no § 30 do art. 177 da Lei nu 6.404, de IS de dezembro de 1976.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS

rt 1' A sistematização do controle interno, na forma estabelecida neste Decreto, não
elimina ou prejudica os controles próprios soa sistemas e subsistemas criados no âmbito da
Administração Pública Federal, nem o controle administrativo inerente a cada chefia, que deve ser
exercido em todos os nivelo.

Art. 18. As atividades de análise da legalidade dou atos de admissão, desligamento,
aposentadorias e pensões continuarão a ser exercidas pelos órgãos e pelas unidades do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal, até que sejam definidos novos responsáveis.

Art. 19. O regimento interno da Comissão de Coordenação de Controle Interno (CCCI)
será aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, por proposta do colegiado.

Are. 20. O órgão central expedirá as normas complementares que se fizerem necessárias ao
funcionamento do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

Are. 21. Ficam revogados o Decreto n° 93.216, de 3 de setembro de 1986, o Decreto n
93.874, de 23 de dezembro de 1986, p are. 144 do Decreto n5 93.872, de 23 de dezembrd de 1986, o
Decreto n0 96 774, de 26 de setembro de 1988, e os ana. 72 e 81 do Decreto n5 2.25 1. de 12 de junho de
1997.

Are. 22. Este Decreto entra em vigor tia data de sus publicação.

Brasilis,6 de aetmsbro de 2000; 179° da Independência e 1120 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

DECRETO N°3.592, DE 6 DE SETEMBRO DE 2000.

Institui a hora de verão, em parte do Território
Nacional, no período que indica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ais, 84.
inciso IV. da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. i, inciso 1, alínea "b", do Decreto-Lei n°
4295. de 13 de maio de 1942.

DECRETA:

ArI 1 1 A partir de zero hora do dia 8 de outubro de 2000, até zero hora do dia 18 de
fevereiro de 2fl01 vigorará a hora de verão, em parte do Território Nacional, adiantada em aessent'
minutos em relação à hora legal.

Art. 22 A hora de verão, a que se refere o artigo anterior,, será instituída nos Estados do
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espirito Santo, Minas Gerais,
Goiás. Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba,
Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Roraima e no Distrito Federal.

Art, 31 Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.

Brasilia, 6 de setembro de 2000: 179 da Independência e 112 2 da República.

Brasília, 6 de aetesularo de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Guilherme Gomes Dias
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Presidência da República

CASA CIVIL

CONSULTA PÚBLICA

O Chefe da Casa Civil da Presidência da República dá publicidade às propostas
relacionadas á melhoria da gestão e controle social dos recursos públicos. A relevância da matéria
recomenda a ampla ,divulgação das propostas, a fim de que todos possam contribuir para o seu
aperfeiçoamento. Sugestões deverão ser encaminhadas, até 23 de outubro de 2000, ao BRASIL
TRANSPARENTE, Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 30 andar, sala 300, CEP 70.046-900, Brasília -
DF, Telefone: 0800-610600 - FAX (61) 322-6089 (arcano eletrônico: www,redegoverno.govbr).

PEDRO PARENTE

"NOTA EXPLICATIVA

BRASIL TRANSPARENTE
MELHORIA DA GESTÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS E CONTROLE SOCIAL: AS
PROPOSTAS DO GOVERNO FEDERAL

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO	 "Estou convencido que a solução do problema passa necessariamente pela radicalização da
Rodolp/so Tourinho J'Ielo	 -	 democracia, por intermédio da abertura completa de informações sobre os gastos públicos e da

parceria com a sociedade no acompanhamento e no controle dos resultados." (Presidente

DECRETO N°3.593, DE 6 DE SETEMBRO DE 2000.	
Fernando Henrique Cardoso)

	Altera os Anexos 11101V do Decreto n°3,473, de lã de	
O Governo Federal deu inicio à preparação de um conjunto de medidas para o aperfeiçoamento

	

maio de 2000, que dispõe sobre a compatibilização 	
da gestão doa recursos públicos e o combate à corrupção e ao desperdício. O Presidente da

	

entre a realização da receita e a execução da despesa, 	 República aprovóu o Código de Conduta d'a Alta Administração Federal e divulgou para consulta

	

sobre a programação orçamentária e financeira do	 pública, desde 22 de agosto de 2000, duas importantes propostas de mudanças legam, destinadas

	

Poder Executivo para o exercício de 2000. 	 a reforçar ou controles es responsabilização pela aplicação doa recursos do Orçamento.

Ao mesmo 'tempo, constituiu, em 21 de agosto de 2000, por meio de Decreto, Grupo de

	

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84. 	 Trabalho que está coordenando a preparação de medidas administrativas que, no seu conjunto,

	

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na alínea "b" do art. 48 da Lei n 0 4.320, de 17 de	 delipeiam um plano integrado de aperfeiçoamento da gestão dos cecuraos.públicos, abrangendo-	 -------------'I
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